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DECRETO Nº 1.213, DE 04 DE OUTUBRO DE 2023.
REGULAMENTA A LEI 3.110 DE 10 DE MARÇO DE 2022 QUE INS-
TITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DO HIDROGÊNIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS
CONSIDERANDO o fato de Maricá ser uma das únicas cidades do 
país a possuir uma lei própria instituindo a política municipal do hi-
drogênio;
CONSIDERANDO que a cidade investe de maneira signifi cativa no 
desenvolvimento de tecnologias capazes de fazer com que o hidrogê-
nio se consolide como caminho fundamental para a construção de um 
desenvolvimento sustentável;
CONSIDERANDO os estudos preliminares divulgados no 3º Congres-
so Brasileiro de Hidrogênio dando conta da existencia de hidrogênio 
natural no subsolo do Município;
CONSIDERANDO a necessidade de se regularizar a referida Lei.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso das atribuições 
legais,
DECRETA:
Capítulo I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
SEÇÃO I
Das Diretrizes da Política e das Regras Gerais 
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Municipal Lei nº 3.110, de 10 
de março de 2022, tendo como objetivo defi nir as diretrizes da política 
municipal do hidrogênio, assim como a governança dos programas e 
ações em execução ou preparação que objetivam construir arranjo 
produtivo local na cidade a partir do hidrogênio.
Art. 2º São diretrizes da política municipal do hidrogênio:
I - promover estratégias e construir políticas públicas capazes de fo-
mentar na cidade o desenvolvimento de atividades econômicas volta-
das à produção e montagem de ônibus movidos a hidrogênio; 
II - investir na transformação da cidade em um grande polo de produ-
ção e uso de hidrogênio de baixo carbono;
III - desenvolver pesquisas e estudos sobre a capacidade de explora-
ção do hidrogênio natural na cidade de Maricá;
IV - estudar formas e construir possibilidades de desenvolvimento de 
estratégias de sequestro de carbono no município, principalmente no 
que tange ao processo de produção de hidrogênio a partir do gás 
natural;
V - articular com os mais variados segmentos da indústria investimen-
tos na cidade de Maricá dentro de uma estratégia de descarbonização 
dos respectivos processos de produção a partir do uso do hidrogênio;
VI - investir em ações voltadas a pesquisa e inovação tecnológica 
capazes de contribuir para a geração de uma maior demanda pelo 
hidrogênio.
SEÇÃO II
Das Competências e Responsabilidades
Art. 3º Fica criado grupo de trabalho intersetorial responsável por de-
bater, construir e executar ações e programas capazes de contribuir 
com a consecução dos objetivos e diretrizes da política municipal de 
hidrogênio.
Art. 4º O referido grupo de trabalho deverá ser formado, preferen-
cialmente, por representantes dos seguintes órgãos da Administração 
Pública Municipal: 
I - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Comércio, Indústria, 
Petróleo e Portos;
II - Secretaria de Governo;
III - Companhia de Desenvolvimento de Maricá (Codemar);
IV - Empresa Pública de Transporte (EPT);
V - Instituto de Ciência e Tecnologia de Maricá (ICTIM).
Parágrafo único. Além dos órgãos citados nos incisos deste artigo, 
poderão ser convidados a participar do grupo de trabalho menciona-
do no caput os membros da Coppe/UFRJ e LabH2/UFRJ, diante do 
Contrato de Encomenda Tecnológica fi rmado entre estas e o ICTIM.
Art. 5º Os órgãos da Administração Pública listados nos incisos do 
artigo anterior terão as seguintes funções na Política Municipal de 
Hidrogênio:
I - à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Comércio, Industria, 
Petróleo e Portos caberá a coordenação de todo o conjunto de ações 
e programas referentes à Política Municipal de Hidrogênio, inclusive 
do grupo de trabalho mencionado no artigo 3º deste e articulações 
com setores externos;
II – à Secretaria Municipal de Governo caberá a supervisão das ati-
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DECRETO Nº 1.212, DE 03 DE OUTUBRO DE 2023
REGULAMENTA O ARTIGO 46, DA LEI MUNICIPAL Nº 3.073, DE 04 
DE NOVEMBRO DE 2021, E CRIA A REDE INTERNA DE TRANSPA-
RÊNCIA E ACESSO À INFORMAÇÃO.
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
dezembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação);
CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 46, da Lei Municipal nº 
3.073, de 04 de novembro de 2021.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICA, no uso de suas atribui-
ções legais, 
DECRETA:
Art. 1º Fica regulamentado o artigo 46, da Lei Municipal nº 3.073, de 
04 de novembro de 2021, com o propósito de promover a transparên-
cia e o acesso à informação pública.
Art. 2º Fica criada a Rede Interna de Transparência e Acesso à In-
formação, com a fi nalidade de assegurar o cumprimento das normas 
relativas ao acesso à informação, de acordo com as atribuições esta-
belecidas neste decreto.
Art. 3º A Controladoria Geral do Município, por meio do Coordenado-
ria Geral de Transparência, será responsável por coordenar as ati-
vidades da Rede Interna de Transparência e Acesso à Informação, 
visando ao cumprimento das disposições do art. 46, da Lei Municipal 
nº 3.073, de 04 de novembro de 2021.
Art. 4º A Rede Interna de Transparência e Acesso à Informação será 
composta por representantes de órgãos e entidades da administração 
pública Municipal, doravante denominados pontos focais, designados 
por seus dirigentes máximos, e nomeados pelo Controlador Geral do 
Município.
Art. 5º Cada órgão ou entidade indicará dois membros para compor 
a Rede Interna de Transparência e Acesso à Informação, sendo um 
titular e outro suplente, que atuarão como pontos focais em seus ór-
gãos de origem. 
Parágrafo único. Os servidores designados para integrar a Rede In-
terna de Transparência e Acesso à Informação não receberão remu-
neração extra, pelo exercício dessa atividade, uma vez que a ativida-
de desempenhada é considerada serviço público relevante.
Art. 6º Os membros titulares e suplentes da Rede Interna de Transpa-
rência e Acesso à Informação deverão:
I – manter contato direto com a Coordenadoria Geral de Transparên-
cia, especialmente por canais digitais;
II – responder, com o apoio da Alta Administração e demais agentes 
públicos, às demandas recebidas da Coordenadoria Geral de Trans-
parência, consolidando e fornecendo dados e informações, em es-
pecial:
a) informações relacionadas a ações, programas, serviços e projetos 
desenvolvidos no âmbito do respectivo órgão ou entidade;
b) respostas às solicitações de informações formuladas de acordo 
com a Lei de Acesso à Informação, garantindo o envio tempestivo das 
respostas para cumprir os prazos previstos na legislação.
III – contribuir para a atualização do Portal da Transparência da Pre-
feitura Municipal de Maricá, bem como do Portal de Serviços;
IV – participar das capacitações propostas pela Coordenadoria Geral 
de Transparência;
V – participar de reuniões e atividades da Rede Interna de Transpa-
rência para garantir uma coordenação efi caz;
VI – manter registros das atividades de transparência e acesso à in-
formação em sua organização;
VII – auxiliar na elaboração de relatórios periódicos sobre o cumpri-
mento da Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação 
– LAI);
VIII – atuar como ponto de contato direto entre a organização e a 
Rede Interna de Transparência e Acesso à Informação.
Art. 7º Os servidores designados poderão ser substituídos a critério 
da autoridade máxima que os designou.
Art. 8º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal de Maricá, em 03 de outubro de 2023.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO
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